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DIREITOS DAS PESSOAS
EM CONTEXTO DE DOENÇA 
AVANÇADA E EM FIM DE VIDA

A pessoa doente 
é, além do mais, 
detentora do direito 
de não ser alvo de 
distanásia através da 
aplicação de medidas 
que prolonguem 
ou agravem o seu 
sofrimento de modo 
desproporcionado.

Foi publicada, no passado dia 18 de julho, a 
Lei n.º 31/2018, a qual confere um conjunto 
de direitos às pessoas em contexto de doença 
avançada e em fim de vida, designadamente, 
o direito a não sofrer de forma mantida, 
disruptiva e desproporcionada. 

As principais novidades implementadas serão 
sumariadas infra. 

 DA PESSOA EM CONTEXTO DE DOENÇA 
AVANÇADA E EM FIM DE VIDA 

As pessoas que se encontrem em contexto 
de doença avançada e em fim de vida, depois 
de informadas pelos profissionais de saúde e 
prestando o seu consentimento, têm direito 
à informação sobre aspetos relativos ao seu 
estado de saúde. Devem ser esclarecidas 
sobre a natureza da sua doença, o prognóstico 
estimado bem como sobre os distintos cenários 
clínicos e possibilidades de tratamento. 

Nos casos em que seja evidente um estado 
confusional agudo ou a agudização de um 
estado prévio, os pacientes têm direito à 
contenção química dos sintomas através do 
uso de fármacos indicados. A contenção física 
com recurso a imobilização e restrição físicas 
tem caráter excecional e temporário.

 DA OBSTINAÇÃO TERAPÊUTICA E 
DIAGNÓSTICA 

Outro direito agora reconhecido é o direito a 
serem tratadas de acordo com o seu plano de 
tratamento, que define objetivos de cuidados 
e que, previamente, foi discutido entre a 
equipa médica e o paciente, o qual passa a ter 
um papel bastante ativo no seu tratamento. 

A pessoa doente é, além do mais, detentora 
do direito de não ser alvo de distanásia através 
da aplicação de medidas que prolonguem 
ou agravem o seu sofrimento de modo 
desproporcionado.

 DO CONSENTIMENTO INFORMADO

Já no âmbito do consentimento informado 
ficou estabelecido que as pessoas que se 
encontrem em contexto de doença avançada 
e em fim de vida são detentoras do direito de 
dar o seu consentimento para as intervenções 
clínicas a que sejam submetidas, desde 
que tenham sido previamente informadas 
e esclarecidas pelo médico responsável 
bem como pela equipa multidisciplinar que 
acompanha as intervenções clínicas. Este 
consentimento deve ser prestado por escrito, 
exigindo-se a presença de duas testemunhas 
quando em causa estejam intervenções que 
possam pôr em causa a vida da pessoa doente. 
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Pode ainda o paciente, desde que 
devidamente informado e esclarecido, 
recusar, nos termos da lei, o suporte 
artificial das funções vitais e a prestação de 
tratamentos que não sejam proporcionais 
ou adequados ao seu estado clínico, bem 
como tratamentos de qualquer natureza 
que não tenham como objetivo exclusivo a 
diminuição do sofrimento e a manutenção 
do conforto do doente ou que prolonguem 
ou até agravem esse sofrimento. 

 DOS CUIDADOS PALIATIVOS 

Estabelece a nova lei que as pessoas que 
sofram de uma doença avançada e em fim de 
vida têm direito a receber cuidados paliativos 
através do Serviço Nacional de Saúde, 
nos termos da Lei de Bases de Cuidados 
Paliativos, aqui se incluindo apoio espiritual e 
religioso. Considera-se também prestação de 
cuidados paliativos o apoio que é prestado à 
família do doente.

A nova lei determina que os cuidados 
paliativos são prestados por uma equipa 
multidisciplinar de profissionais e podem 
ser prestados em ambiente hospitalar, 
domiciliário ou em instituições residenciais. 
O Estado em articulação com o Ministério 
da Saúde e o Ministério do Trabalho, 
Solidariedade e Segurança Social fica 
obrigado a dar formação adequada e apoio 
aos cuidadores informais da pessoa em 
contexto de doença avançada e em fim de 
vida, que recebe os cuidados paliativos em 
ambiente domiciliário. 

A sinalização correta da pessoa doente 
na Rede Nacional de Cuidados é agora 
obrigatória, devendo também os profissionais 
sinalizar todos os casos de pessoas em 
contexto de doença avançada e em fim 
de vida que se encontrem em ambiente 
domiciliário sem acesso ao devido apoio 
profissionalizado. 

 DO PROGNÓSTICO VITAL BREVE 

Nos termos da nova lei, as pessoas com 
prognóstico vital estimado em semanas 
ou até dias, com sintomas de sofrimento 
não controlado pelos cuidados paliativos, 
têm direito a receber sedação paliativa 
para tratamento do sofrimento e serão 
monitorizados de forma regular por uma 
equipa de profissionais qualificada. Uma pessoa 
doente que se encontre em situação de últimos 
dias de vida tem o direito à recusa alimentar 
ou à prestação de determinados cuidados 
de higiene pessoal, respeitando-se assim o 
processo natural e fisiológico do doente. 

 DOS DIREITOS NÃO CLÍNICOS 

A nova lei elenca, ainda, uma série de direitos 
de caráter não clínico que assistem às pessoas 
em contexto de doença avançada e em fim de 
vida, como o direito a realizar um testamento 
vital, a nomear um procurador ou cuidador 
de referência para os cuidados de saúde.
Outro direito que se encontra consagrado 
para estes doentes refere-se ao recebimento 
de apoios e prestações sociais que sejam 
devidas a si e à sua família, tendo igualmente 
o direito a ser o único titular do direito à 
informação clínica relativamente ao seu 
estado de saúde. 

 DAS DECISÕES TERAPÊUTICAS

Nas decisões terapêuticas, se isso corresponder 
à vontade do doente, os seus familiares ou 
curadores podem assisti-lo. Já quando os 
pacientes não estiverem no pleno uso das 
suas faculdades mentais e na hipótese de não 
serem assistidos por familiares ou cuidadores, 
é ao médico responsável e à sua equipa que 
compete tomar as decisões clínicas. Neste 
âmbito, devem médico e a sua equipa ouvir a 
família do paciente, mas sempre no exclusivo 
e melhor interesse do doente e de acordo com 
a vontade conhecida do mesmo. 

 DA DISCREPÂNCIA DE VONTADES OU 
DECISÕES 

A lei determina igualmente o acesso dos 
doentes ou dos seus representantes legais 
aos conselhos de ética das entidades 
prestadores de cuidados de saúde, no caso 
de ocorrer uma discordância insanável entre 
os doentes ou os seus representantes legais e 
os profissionais de saúde quanto às medidas 
clínicas a aplicar. Já quando a assistência for 
prestada no ambiente domiciliário ou em 
entidade que não disponha de um conselho 
de ética é facultado aos doentes, ou aos seus 
representantes legais, o acesso aos órgãos 
competentes em matéria de ética da Ordem 
dos Médicos, da Ordem dos Enfermeiros e da 
Ordem dos Psicólogos. 

Em suma, a nova lei pretende a consolidação 
de direitos das pessoas em contexto de doença 
avançada e fim de vida, reconhecendo-lhes 
expressamente o direito a não sofrer de 
forma disruptiva, aos cuidados paliativos e à 
informação sobre o seu estado clínico.

A nova lei elenca, uma série 
de direitos de caráter não 
clínico, como o direito a 
realizar um testamento vital, 
a nomear um procurador ou 
cuidador de referência para 
os cuidados de saúde.


